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RESOLUÇÃO

   RESOLUÇÃO CEPEX Nº 034/2020 Teresina, 01 de dezembro de 2020.
 

Dispõe sobre a inserção das A�vidades de Extensão na Matriz Curricular dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação da Universidade
Estadual do Piauí.

 

O Reitor e Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Estadual do Piauí, no uso de suas
atribuições legais,

Considerando:

I - o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, previsto no art. 207 da Cons�tuição Federal de 1988;

II - a concepção de currículo estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal nº 9.364/96);

III - a meta 12 e a estratégia 12.7 do Plano Nacional de Educação (2014-2024), Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que
assegura, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão
universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande per�nência social;

IV - a Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018;

V - o Regulamento dos Cursos de Graduação da UESPI;

Considerando o processo nº 00089.007545/2020-76;

Considerando deliberação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPEX, tomada em sua 198ª Reunião Extraordinária
do dia 24/11/2020,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Regulamentar, no âmbito da UESPI, a inclusão das A�vidades de Extensão como Componente Curricular obrigatório
nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação – PPC.

Parágrafo Único. As a�vidades de extensão se vinculam à formação do corpo discente, conforme previsto nos Planos de
Desenvolvimento Ins�tucional - PDI e no Projeto Pedagógico Ins�tucional - PPI da UESPI, e de acordo com o perfil do egresso, estabelecido
nas Diretrizes Curriculares Nacionais, nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) e nos demais documentos norma�vos desta IES.

Art. 2º As A�vidades Curriculares de Extensão - ACE devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) da carga horária total
dos cursos de graduação, as quais deverão fazer parte da matriz curricular e do histórico escolar do aluno e devem estar definidas no PPC
de cada curso.

§ 1º Entende-se por carga horária curricular total dos cursos de graduação o somatório das horas correspondentes aos
componentes a serem cursados, as a�vidades complementares, ao Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, ao estágio supervisionado
obrigatório, sem prejuízo da observância das par�cularidades dos PPC de cada curso, os quais poderão prever outros elementos
cons�tuintes da carga horária total.

§ 2º Cada curso de graduação, quando da elaboração e aprovação dos encargos docentes do semestre seguinte, deverá,
preferencialmente, oferecer uma A�vidade Curricular de Extensão - ACE a cada semestre, conforme calendário acadêmico e resoluções que
regulamentam as a�vidades de extensão desta IES.

§ 3º As A�vidades Curriculares de Extensão - ACE deverão obrigatoriamente estar integradas à matriz curricular do Projeto
Pedagógico e aprovadas no Colegiado do Curso de oferta.

§ 4º Para a oferta das A�vidades Curriculares de Extensão – ACE, deverá ser criada, em cada Curso de Graduação, a Comissão
de Curricularização da Extensão – CCEX, formada pelo total de componentes do Núcleo Docente Estruturante – NDE, ou no mínimo por 3
(três) integrantes desse Núcleo, eleitos por seus membros, para fins de coordenação e supervisão dessas a�vidades.



§ 5º No caso da inexistência do NDE, a referida Comissão, deverá ser formada por, no mínimo, 3 (três) e no máximo 5 (cinco)
integrantes, lotados na Unidade Universitária de cada Município onde funciona a Universidade Estadual do Piauí – UESPI, a par�r de eleição
em seus respec�vos Cursos.

§ 6º A Comissão de Curricularização da Extensão terá as seguintes atribuições:

I - Supervisionar o encaminhamento à Pró-Reitoria de Extensão, Assuntos Estudan�s e Comunitários – PREX, o cadastro das
propostas de ACE e dos seus respec�vos relatórios (semestrais e/ou finais), conforme calendário acadêmico e resoluções que
regulamentam as a�vidades de extensão na UESPI;

II - Acompanhar e orientar a inscrição dos discentes do curso nas ACE, conforme calendário acadêmico e oferta no módulo
SIGPREX;

III - Fazer levantamento semestral das demandas dos discentes para par�cipação nas ACE e propor, junto com os docentes do
curso, alterna�vas de atendimento às referidas demandas;

IV - Acompanhar o cumprimento e registro das ACE no histórico do discente, lançado em sistema próprio (SIGPREX) pelo
Coordenador da A�vidade de Extensão em forma de A�vidade Cursada (AC) e A�vidade Não Cursada (ANC).

V – Avaliar o caráter forma�vo das ações de extensão realizadas pelo estudante em concordância com o PPC;

VI - Promover reuniões com coordenadores das a�vidades de extensão e com docentes que ministrem componentes com
carga horária de extensão.

VII- Aprovar previamente no Colegiado do Curso as ACE que serão ofertadas a cada semestre, em período hábil para a PREX
implementá-las no sistema.

§ 7º O proponente da ação extensionista atuará como Coordenador da A�vidade de Extensão e terá as seguintes atribuições:

I - Elaborar, coordenar, orientar e acompanhar as ações de extensão realizadas no âmbito do componente que ministra ou
Unidade Curricular de Extensão;

II - Cadastrar, no SIGPREX, as a�vidades de extensão que estão sob sua orientação.

III – Solicitar à Pró-Reitoria de Extensão - PREX a abertura de processo sele�vo para par�cipação nas ações extensionistas sob
sua orientação, o qual deverá ser feito mediante a publicação de edital específico;

IV - Lançar em sistema próprio (SIGPREX) o resultado ob�do pelo discente nas ACE realizadas.

V - Par�cipar de reuniões da Comissão de Curricularização para fomentar ações inerentes ao desenvolvimento das ACE
propostas.

§ 8º A carga horária de trabalho atribuída à Comissão de Curricularização da Extensão e ao Coordenador de A�vidade de
Extensão obedecerá à Resolução própria desta IES que se refere aos encargos docentes.

§ 9º O Coordenador de A�vidade de Extensão, em conjunto com a Comissão de Curricularização da Extensão, definirá a
oferta de A�vidades Curriculares de Extensão em Colegiado e a quan�dade de discentes por semestre, caso a ACE seja ofertada na forma
de Unidade Curricular Específica - UCE, podendo acolher discentes de outros cursos que se interessarem pela proposta.

§ 10º A Comissão de Curricularização da Extensão – CCEX deverá ser eleita a cada renovação do mandato do Núcleo Docente
Estruturante – NDE.

§ 11º No caso das Comissões de Curricularização da Extensão – CCEX cujos membros sejam na sua totalidade externos ao
Núcleo Docente Estruturante – NDE, estas deverão ser renovadas a cada ano pelos Colegiados de Cursos.

Art. 3º A realização das ACE é obrigatória para todos os discentes de cursos de graduação da UESPI, sendo condição para
integralização da carga horária prevista no seu PPC.

Art. 4º As A�vidades Curriculares de Extensão a serem aproveitadas para fins de integralização do currículo deverão:

I - Envolver diretamente comunidades externas à universidade como público;

II - Estar vinculadas à formação do discente;

III - Ser realizadas, preferencialmente, de modo presencial e na região de abrangência em que está inserida;

IV - Atender às caracterís�cas e especificidades de cada curso e abranger outras áreas, em especial, as de comunicação,
cultura, direitos humanos e jus�ça, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e produção de trabalho, em consonância com as polí�cas
ligadas às diretrizes para a educação ambiental, educação étnico-racial, direitos humanos e educação indígena e do campo.

 

CAPÍTULO I

DA CONCEPÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

 

Art. 5º Para os fins desta resolução, a extensão universitária é considerada expressão do princípio cons�tucional da
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, sendo um processo interdisciplinar, educa�vo, cultural, cien�fico, ambiental e polí�co
que promove a interação transformadora entre a UESPI e demais setores da sociedade, por meio da produção e da aplicação do
conhecimento, em ar�culação permanente com o ensino e a pesquisa.



Parágrafo Único. São consideradas A�vidades Curriculares de Extensão as ações desenvolvidas pelos discentes, vinculadas à
sua formação e que envolvam diretamente as comunidades externas à UESPI, nos termos desta Resolução e conforme critérios
estabelecidos nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação.

Art. 6º São obje�vos das A�vidades Curriculares de Extensão:

I - Propor o diálogo da comunidade acadêmica com a sociedade, por meio da troca de conhecimentos, da par�cipação e do
contato com as questões complexas contemporâneas presentes no contexto social;

II - Atuar na formação integral dos discentes, o que inclui suas experiências e conhecimentos adquiridos ao longo de sua vida
e formação, que, de modo interprofissional e interdisciplinar, seja valorizada e integrada à matriz curricular, tornando-os profissionais
é�cos, crí�cos e cidadãos conscientes do seu papel na sociedade;

III - Contribuir na complementação educacional do discente mediante sua efe�va par�cipação no desenvolvimento de ações
extensionistas;

IV - Realizar o planejamento, a coordenação e o acompanhamento de ações extensionistas que possibilitem também o
desenvolvimento profissional da comunidade acadêmica;

V - Ar�cular ensino/extensão/pesquisa, ancorada em processo pedagógico único, interdisciplinar, polí�co educacional,
cultural, cien�fico e tecnológico;

VI - Promover inicia�vas que expressem o compromisso social das Ins�tuições de Ensino Superior (IES) com as áreas de
direitos humanos e jus�ça, saúde, educação, comunicação, cultura, direitos, meio ambiente, tecnologia e produção de trabalho, em
consonância com as polí�cas em áreas prioritárias às diretrizes para a educação ambiental, educação étnico-racial, direitos humanos e
educação indígena e do campo;

VII - Promover a reflexão é�ca quanto à dimensão social do ensino e da pesquisa;

VIII - Incen�var a atuação da comunidade acadêmica e técnica na contribuição ao enfrentamento das questões sociais do
Piauí e do Brasil, inclusive por meio do desenvolvimento econômico, social e cultural;

IX - Es�mular a produção de conhecimentos voltados para o desenvolvimento social, sustentável, com a realidade local,
piauiense e brasileira.

Art. 7º Considera-se A�vidade Curricular de Extensão - ACE apta à sua execução aquela vinculada a Projeto(s) e/ou
Programa(s) de Extensão cadastrado(s) e aprovado(s) na Pró-Reitoria de Extensão, Assuntos Estudan�s e Comunitários - PREX, em
conformidade com as linhas extensionistas e caracterizadas nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação e respeitando sua
vinculação às áreas temá�cas, nas seguintes modalidades:

I - Programas - Conjunto ar�culado de projetos e outras Ações de Extensão (cursos, eventos, prestação de serviços),
preferencialmente integrando as ações de extensão, pesquisa e ensino. Tem caráter orgânico-ins�tucional, clareza de diretrizes e
orientação para um obje�vo comum, sendo executado a médio e longo prazo;

II - Projetos – Ação processual e con�nua, de caráter educa�vo, social, cultural, cien�fico ou tecnológico, com obje�vo
específico e prazo determinado, podendo ser vinculado ou não a programa envolvendo a par�cipação dos discentes;

III - Cursos - Ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prá�co, presencial ou a distância, planejada e organizada de modo
sistemá�co, com carga horária mínima de 8 horas e critérios de avaliação previamente definidos, e Oficinas – Ação que cons�tui um espaço
de construção cole�va do conhecimento, de análise da realidade, de confronto e troca de experiências;

IV - Eventos – Ação que implica a apresentação e/ou exibição pública, livre ou com comunidade específica, do conhecimento
ou produto cultural, ar�s�co, espor�vo, cien�fico e tecnológico desenvolvido, conservado ou reconhecido pela UESPI;

V - Prestação de serviços – Conjunto de ações tais como consultorias, laudos técnicos e assessorias, vinculadas às áreas de
atuação da UESPI, contratados por terceiros (comunidade, empresa, órgão público etc.) que dão respostas às necessidades específicas da
sociedade e do mundo do trabalho, priorizando inicia�vas voltadas para diminuição das desigualdades sociais e que não resultem na posse
de um bem.

Parágrafo Único. As modalidades previstas acima incluem programas ins�tucionais e, eventualmente, os de natureza
governamental que atendam às polí�cas municipais, estaduais ou federais.

 

CAPÍTULO II

DA ESTRATÉGIA DE INSERÇÃO CURRICULAR

 

Art. 8º Os Projetos Pedagógicos dos Cursos deverão definir na Matriz Curricular e no Fluxograma do curso as ACE que serão
reconhecidas para fins de creditação, sendo consideradas como:

I - Parte integrante de componente da matriz curricular, que dedicará parte ou toda sua carga horária des�nada à realização
de ACE previstas em um ou mais Programas de Extensão;

II - Unidade Curricular Específica - UCE, cons�tuída de ações em programas, projetos, cursos, oficinas, eventos e/ou
prestação de serviços conforme o previsto no Art. 7º desta Resolução;



III - Composição dos itens I e II.

 

CAPÍTULO III

DAS ATIVIDADES DE EXTENSÃO DESENVOLVIDAS EM COMPONENTES

 

Art. 9º As A�vidades Curriculares de Extensão - ACE propostas nos componentes da Matriz Curricular do curso deverão estar
integradas e vinculadas a Projeto(s) e ou Programa(s) de Extensão convalidados pelos PPC dos Cursos, conforme Art. 7º.

Art. 10º O plano e o programa de ensino dos componentes que dediquem toda ou parte da sua carga horária ao
desenvolvimento de a�vidades de extensão deverão detalhar tais a�vidades e cronograma, descrever a metodologia e as formas de
avaliação, e, ainda, discriminar a carga horária correspondente.

§ 1º A incorporação de a�vidades de extensão como parte ou totalidade da carga horária de um componente não implica
alteração na ementa do componente, apenas possibilita ao docente desenvolver seu conteúdo em forma de a�vidades de extensão.

§ 2º A carga horária alocada à A�vidade Curricular de Extensão em componentes deverá ser correspondente a, no mínimo,
15 horas aula.

§ 3º O componente Estágio Supervisionado não poderá ser desenvolvido como A�vidade Curricular de Extensão - ACE.

§ 4º No caso de A�vidade Curricular de Extensão - ACE proposta nos componentes da Matriz Curricular do curso, todos os
alunos matriculados nestes componentes estarão automa�camente cadastrados na ACE e deverão cumpri-la na sua totalidade.

 

CAPÍTULO IV

DAS ATIVIDADES DE EXTENSÃO DESENVOLVIDAS COMO UNIDADE CURRICULAR ESPECÍFICA - UCE

 

Art. 11º As a�vidades de extensão desenvolvidas como Unidade Curricular Específica – UCE serão cadastradas na matriz
curricular nas modalidades:

I - Ações de Extensão I – Programas;

II - Ações de Extensão II – Projetos;

III - Ações de Extensão III – Cursos e/ou Oficinas;

IV - Ações de Extensão IV – Eventos;

V - Ações de Extensão V – Prestação de Serviços

§ 1º Unidade Curricular Específica - UCE são unidades curriculares ofertadas pelo Colegiado de Curso, a qualquer momento,
desenvolvidas em prazo determinado por edital, do qual devem constar: número de vagas, período de duração e critérios de seleção.

§ 2º O PPC deverá especificar as caracterís�cas das ações de extensão desenvolvidas nas UCE visando desempenhar um
papel forma�vo para os discentes, respeitados os conceitos e princípios estabelecidos por esta resolução, inclusive quanto à carga horária
mínima de 10% (dez por cento) do total da carga horária do curso.

§ 3º O discente, matriculado em UCE, estará vinculado a um dado projeto/programa e será orientado pelo Coordenador de
A�vidade de Extensão, que será responsável por avaliar a par�cipação do discente na UCE e validação do cumprimento da carga horária
mínima exigida.

§ 4º O Curso de graduação pode firmar parceria com outro(s) curso(s) de graduação com propostas de projetos/programas
que atendam as exigências e especificidades dos cursos envolvidos, podendo firmar parcerias com outras IES e/ou setores da sociedade
nacionais e internacionais para elaboração de ACE, cabendo ao proponente atentar para as diretrizes do PPC do curso, o cadastro e a
aprovação da proposta junto à PREX.

 

CAPÍTULO V

DA PARTICIPAÇÃO DO DISCENTE, COORDENAÇÃO E REGISTRO DA ACE

 

Art. 12º As A�vidades Curriculares de Extensão - ACE deverão ser cumpridas, preferencialmente, até o penúl�mo semestre
do Curso de Graduação.

Art. 13º O registro no histórico escolar da carga horária da a�vidade de extensão poderá ocorrer durante o transcorrer do
curso, resguardando, preferencialmente, o úl�mo período.

Art. 14º As a�vidades de extensão devem ser oferecidas ao discente, preferencialmente, no seu turno de estudo, podendo
ser ofertadas também no contraturno e em qualquer dia da semana.



Art. 15º Os discentes poderão atuar em qualquer ACE ofertada pela UESPI, respeitados os eventuais pré-requisitos
especificados pelo Coordenador da A�vidade de Extensão.

Art. 16º Os cursos de graduação oferecidos nas modalidades: i) Ensino a Distância – EAD; ii) Plano Nacional de Formação de
Professores da Educação Básica – PARFOR e iii) Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, devem promover
a�vidades de extensão para a par�cipação de seus discentes.

§ 1º Dadas as especificidades referentes aos quadros docentes, as A�vidades Curriculares de Extensão ofertadas pelos cursos
do Núcleo de Educação à Distância (NEAD), pelo Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) e pelo
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) poderão, em casos de excepcionalidade, ser coordenadas por professores
vinculados aos seus respec�vos cursos, sem prejuízo da observância das normas específicas de cada programa.   

§ 2° Nos cursos de graduação na modalidade à distância, as ACE deverão ser realizadas em região compa�vel com o polo de
apoio presencial em que o estudante esteja matriculado, seguindo, no que couber, as demais regulamentações válidas para a�vidades da
EAD.

§ 3° Nos cursos de graduação do PARFOR e PRONERA, as ACE deverão ser realizadas em região compa�vel com a qual está
sendo executado o curso, seguindo as demais regulamentações válidas para a�vidades do PARFOR e PRONERA.

Art. 17º A par�cipação dos discentes nas A�vidades Curriculares de Extensão dar-se-á na execução da a�vidade e, quando
possível, no seu planejamento, sob a orientação do Coordenador da A�vidade de Extensão, que deve ser lotado na ins�tuição como
professor efe�vo ou temporário ou técnico-administra�vo efe�vo da UESPI, desde que, na composição da equipe, haja docentes
responsáveis pela orientação dos discentes.

Art. 18º As ACE ofertadas na modalidade “Eventos”, conforme resoluções per�nentes, poderão ser ofertadas por en�dades
estudan�s com representação comprovada, desde que cadastradas na PREX, sob a responsabilidade de um professor lotado em algum
curso da Universidade e com anuência do seu Colegiado.

Art. 19º As A�vidades Curriculares de Extensão para fins de integralização curricular, no âmbito da UESPI, deverão estar
previstas no PPC do curso de graduação, cadastradas na PREX e seguirem as seguintes etapas:

I - Previsão, de forma geral no PPC, da inserção das ACE e do regulamento destas;

II - Elaboração das ACE pelo Coordenador da A�vidade de Extensão;

III - Cadastramento das ACE, pelo Coordenador da A�vidade de Extensão, na Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Estudan�s
– PREX;

IV - Oferta, pela PREX, das ACE cadastradas, via módulo de extensão no SIGPREX;

V - Inscrição dos discentes nas ACE, via módulo de extensão no SIGPREX;

VI - Seleção dos discentes pelo Coordenador da A�vidade de Extensão;

VII - Cadastro da equipe pelo Coordenador da A�vidade de Extensão;

VIII - Execução da ACE;

IX - Envio do relatório (semestral e/ou final) contendo a lista de alunos que cumpriram a    ACE, à PREX, via módulo de
extensão no SIGPREX, pelo Coordenador da A�vidade de Extensão;

X - Homologação do relatório pela PREX;

XI - Registro no sistema SIGPREX, pelo Coordenador da A�vidade de Extensão, do resultado ob�do pelo discente na ACE
realizada;

XII – Lançamento, pela PREG, da carga horária da ACE no histórico dos discentes.

§ 1o A oferta da ACE no módulo SIGPREX será semestral, obedecendo ao calendário acadêmico da UESPI, e aos regramentos
da PREX para este fim, após liberação dos encargos docentes no sistema.

§ 2º Não há limites de períodos le�vos em que o estudante poderá estar vinculado em a�vidades curriculares de extensão,
devendo este cumprir, para fins de integralização curricular, a carga horária prevista no PPC do curso para esta a�vidade,
preferencialmente, até o penúl�mo período, como condição obrigatória para a conclusão do curso de graduação.

Art. 20º As a�vidades de extensão a serem integralizadas no currículo dos cursos deverão ser registradas no SIGPREX e
lançadas no histórico obedecendo à nomenclatura con�da no Art. 11 desta Resolução, seguidas das informações: nome e carga horária da
a�vidade de extensão em que o aluno atuou e a integralização das horas das a�vidades de extensão exigidas em cada PPC.

Art. 21º O lançamento no histórico do aluno da ACE só deverá ocorrer após homologação do relatório semestral da a�vidade
pela PREX.

Art. 22º Para fins de discu�r e deliberar sobre matérias referentes às ACE, em especial aquelas que tratam sobre solicitação
de cadastramento, homologação de relatórios, autoavaliação crí�ca con�nuada, será criado pela PREX, através de Portaria, o Comitê de
Extensão.

Art. 23º Os cursos de graduação da UESPI deverão incluir as ACE em seus Projetos Pedagógicos de Curso até o prazo limite
definido na Resolução CNE/MEC Nº 7, de 18 de dezembro de 2018.



§ 1° Os cursos que estão em processo de reformulação do seu Projeto Pedagógico deverão incluir as ACE como componente
curricular para aprovação do PPC.

§ 2º Os cursos que já �veram seu PPC aprovado ou implementado com a inclusão das ACE deverão adequar-se ao disposto
nesta Resolução.

Art. 24º O Colegiado de cada Curso, a par�r de seu Núcleo Docente Estruturante (NDE), fará as adaptações no PPC a par�r
das normas desta Resolução, definindo-as conforme a sua autonomia e amparados pelas orientações encaminhadas pelo Departamento de
Assuntos Pedagógicos – DAP e enviando-as para as instâncias necessárias até a aprovação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão -
CEPEX.

Parágrafo Único. Os cursos somente poderão acrescentar horas para integralização dos 10% (dez por cento) das ACE caso
estejam funcionando no limite mínimo de carga-horária estabelecida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de cada curso.

Art. 25º Em havendo previsão no PPC, os discentes poderão requerer, junto à Comissão de Curricularização da Extensão, o
aproveitamento das A�vidades de Extensão desenvolvidas em outras Ins�tuições de Ensino Superior, desde que a solicitação de
aproveitamento seja realizada via processo administra�vo, até um ano antes da previsão para conclusão dos seus cursos de graduação.

Parágrafo Único. Para fins de aproveitamento, o processo de solicitação deverá estar instruído com o relatório da a�vidade
de extensão desenvolvida assinado pelo Coordenador da A�vidade de Extensão ou órgão responsável e com cer�ficado ou declaração da
a�vidade executada.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 26º O processo de inserção da extensão nos currículos na UESPI ocorrerá conforme cronograma elaborado pela Pró-
Reitoria de Extensão, Assuntos Estudan�s e Comunitários e Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, ouvidas as Unidades Universitárias,
dentro dos prazos estabelecidos na Resolução CNE/MEC Nº 7, de 18 de dezembro de 2018.

Art. 27º Caberá à UESPI criar programas de apoio financeiro, explicitar os instrumentos e indicadores da autoavaliação
con�nuada para as a�vidades e ações de extensão previstas nesta Resolução, nos termos do Art. 11 da Resolução CNE/MEC Nº 7, de 18 de
dezembro de 2018.

Art. 28º   As ACE realizadas para fins de pesquisas com divulgação de dados que envolvem o uso de animais e o
conhecimento de seres humanos devem ser subme�das à Comissão de É�ca no Uso de Animais – CEUA/UESPI e ao Comitê de É�ca em
Pesquisa – CEP/UESPI, respec�vamente.

Art. 29º  Um mesmo curso em Campi e em regiões dis�ntas, regidos pelo mesmo PPC, terão a liberdade para ofertar
diferentes ACE, visto que podem surgir demandas específicas de cada região. 

Art. 30° O Coordenador da A�vidade de Extensão, os Colaboradores e os discentes executores das ACE, dentre outros
envolvidos no projeto/programa executado no semestre farão jus a cer�ficação junto à PREX.

Art. 31º  Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê de Extensão, havendo possibilidade de recurso à Pró-Reitoria de
Extensão, ao CEPEX, e, em úl�ma instância, ao CONSUN.

Art. 32º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 

NOUGA CARDOSO BATISTA

PRESIDENTE DO CEPEX

Documento assinado eletronicamente por NOUGA CARDOSO BATISTA - Matr.0103054-0, Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extensão, em 01/12/2020, às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº
18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0919562 e o código CRC 725E3EA6.
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